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 ATA DA 296ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CEPRAM

Aos vinte e oito dias do mês de abril do ano de dois mil e seis, às quatorze horas e trinta minutos, no auditório do Centro de Recursos Ambientais - CRA, teve início a 296ª Reunião Ordinária do Conselho Estadual de Meio Ambiente – CEPRAM, conduzida pelo conselheiro Emanuel Silveira Mendonça, presidente em exercício. Estiveram presentes os seguintes conselheiros: Irundi Edelweiss, representante da Federação das Indústrias do Estado da Bahia – FIEB;  Joás Brandão, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista de Palmeiras – GAP; João Aurélio, representante da Secretaria da Agricultura, Irrigação e Reforma Agrária – SEAGRI; João Marcos Miranda de Souza, representante da entidade ambientalista Grupo de Recomposição Ambiental – GERMEN; José Roberto Celestino, representante da Associação Brasileira de Engenharia Sanitária e Ambiental – ABES; Josemário Martins, representante da Federação dos Trabalhadores da Agricultura do Estado da Bahia - FETAG;  Maria Conceição Riccio, representante da Secretaria da Saúde do Estado da Bahia- SESAB; Melquíades Oliveira, representante da entidade ambientalista Centro de Pesquisa e Desenvolvimento do Extremo Sul da Bahia – CEPEDES; Paolo Botticelli, representante da entidade ambientalista PAT ECOSMAR, Projeto Amiga Tartaruga; Renato Cunha, representante da entidade ambientalista Grupo Ambientalista da Bahia – GAMBÁ e Vera Frazão, representante da Secretaria de Infra-Estrutura – SEINFRA. Estiveram presentes: Ana Cristina Mascarenhas, Carla Mariane, Alice Cardoso, Eliuda Soares, Larissa Cayres e Jader Cardoso, da Secretaria Executiva do CEPRAM; senhores Durval Olivieri, Diretor da Superintendência de Biodiversidade, Florestas e Unidade de Conservação, Ivan Barreto de Carvalho Filho, Diretor de Unidade de Conservação - DUC, Maria Gravina Ogata, Diretora de Políticas Ambientais da Superintendência de Políticas para o Desenvolvimento Sustentável – SDS; senhor Luiz Cezar Gil, Diretor de Licenciamento, do CRA. Como convidados: senhor José Antonio Gonçalves, Presidente da Cooperativa dos Criadores de Camarões do Extremo Sul da Bahia – COOPEX; senhor Ronaldo Vieira Marnet, gerente setorial da Unidade de Engenharia da PETROBRÁS; senhor Thiago Pires Oliveira, estudante de Direito da Universidade Federal da Bahia – UFBA e representante da Organização Sócio Ambientalista Cururupeba, município de Madre de Deus; Hélio Gamalho Vasconellos, representante da SICM;Lívia Castelo Branco, interlocutora da SEDUR; senhor Almir Jesus costa, Prefeito do município de Ituberá.  O conselheiro Emanuel cumprimentou a todos e como havia quorum regimental, declarou aberta a sessão. Constaram na pauta da 296ª Reunião Ordinária os seguintes assuntos: Apresentações referentes a Cooperativa dos Criadores de Camarões do Extremo Sul da Bahia - COOPEX; Projeto da Fábrica de Biodiesel no município de Candeias; Posse do Conselheiro José Francisco de Azevedo Junior;  Discussão e votação da Ata da 295ª Reunião Ordinária; Relato de Processos: Novos, adiados, pedido de vistas e Diligenciados. O Presidente em exercício passou a palavra a Sr. José Antonio Gonçalves, que apresentou o Projeto COOPEX; ressaltou que o grupo era constituído de vinte e seis cooperados e que pretendiam implantar aquele empreendimento no município de Caravelas, justificando que o Nordeste apresentava condições mais favoráveis para cultura do camarão; falou do histórico e as vantagens de implantação daquele empreendimento para região; falou dos procedimentos que serão adotados para administração, geração de emprego, os cuidados com o meio ambiente, o desenvolvimento sustentável e os conceitos modernos na indústria aqüífera; disse que propunham tornar aquele projeto uma referência mundial em produção de camarão; apresentou um trabalho sobre os manguezais, que teve a participação do professor Luiz Parente do Labomar, e mostrou estudos da evolução das áreas nos manguezais nos Estados de Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco; por fim, mostrou algumas fotos ilustradas de toda a área e concluiu dizendo que, se as condutas forem apropriadas à atividade lucrativa ambientalmente correta, levarão benefício e aumento econômico para as comunidades costeiras, municípios, estados e o país. Em seguida, o conselheiro Emanuel concedeu alguns minutos para perguntas. O conselheiro Renato Cunha esclareceu que o estudo elaborado pela Conservação Internacional, citado pelo senhor José Antonio Gonçalves  teve a participação de trinta e um especialistas e pesquisadores na área de carcinicultura e sugeriu que aquele estudo fosse apresentado na próxima reunião. O conselheiro José Francisco questionou se a COOPEX já teria informações sobre uma recomendação do Ministério Público, de onze de abril de 2006, que remeteu vários considerandos à questão da análise ambiental aplicada ao empreendimento e leu o Parecer do Ministério Público. O senhor José Antonio informou que o Estudo de Impacto Ambiental - EIA comprovava que não haveria impacto ambiente com a implantação do empreendimento. O conselheiro José Francisco ressaltou que foram remetidos alguns documentos ao CRA, SEMARH e CEPRAM, através do Ministério Público, e não obtinha resposta até aquele momento. Em seguida, perguntou se na época que foi pensado na criação do empreendimento os cooperados tinham conhecimento de que se tratava de uma Área de Proteção Ambiental – APA. O senhor José Antonio respondeu que estava prestando todas informações solicitadas pelo Ministério Público, e que quanto ao reconhecimento do local, estavam cientes que se tratava de uma APA. O conselheiro José Francisco considerou o item que retrata a alteração da paisagem como um fator bastante relevante, classificando-o como “...impactos diretos, negativos, irreversíveis, permanentes, imediato e de ocorrências...”  O senhor José Antonio respondeu que aquelas APAS não concedem Pareceres.  concedeu Parecer favorável e que os condicionantes aplicados seriam atendidos. O conselheiro Emanuel esclareceu que a matéria em pauta seria discutida com mais profundidade em um outro momento mais adequado. O conselheiro Adalberto questionou qual o investimento previsto e já empregado até aquele momento. O senhor José Antonio informou que foi gasto a ordem de seis milhões de reais, os investimentos gerenciais estariam previstos para sessenta milhões de reais e após aquela primeira fase passaria para as definições dos projetos sócios-econômico. O conselheiro Emanuel agradeceu ao senhor José Antonio e toda a equipe da COOPEX e ressaltou que seria definida uma data para a visita dos Conselheiros ao empreendimento. O conselheiro Melquíades reiterou solicitação de participação da sociedade civil na discussão do empreendimento COOPEX. Continuando, o conselheiro Emanuel convidou o senhor Ronaldo Marnet para apresentar o Projeto da Fábrica de Biodiesel; disse que era um Projeto inicial nos Estado da Bahia, Ceará e Minas Gerais e que a PETROBRÁS pretendia implantar diversas fábricas no país; ressaltou que a produção seria de quarenta e quatro mil toneladas ao ano de biodiesel e a conclusão da obra estava prevista para dois mil e sete; destacou os produtos oleagenosos que serão utilizados na produção: pião manso, mamona, soja, girassol, dendê e algodão; ressaltou que 50% da produção do biodiesel na região Nordeste serão provenientes da agricultura familiar, conforme previsto na Lei nº 11.097, de 03.01.2005; destacou que na implantação do projeto estaria previsto 450 empregos diretos e mais 113 indiretos, na área de materiais e equipamentos; na parte de construção e montagem:370 direto e 160; na parte da agricultura familiar previa-se o envolvimento de 20 mil famílias no projeto. O conselheiro Emanuel abriu espaço para perguntas. O conselheiro João Aurélio questionou como estava os resultados da planta piloto para produção de quatro mil toneladas de biodiesel de mamona implantada no Rio Grande do Norte e se a PETROBRÁS não implantaria, também, uma planta piloto no Estado da Bahia; perguntou quanto à produção do pião manso. O senhor Ronaldo respondeu que ao se desenvolver uma cultura em grande quantidade, o preço sofre uma queda, levando o produtor a experimentar uma produção de pequenos volumes. O conselheiro Josemário ressaltou que o Programa de Biodiesel seria a garantia da inclusão social e questionou os motivos que levaram a Petrobrás a implantar aquele Projeto no município de Candeias, Estado da Bahia. O senhor Ronaldo respondeu que, quanto à escolha do local para implantação foi devido ao entroncamento ferroviário e a proximidade da única Refinaria que existia na Região Nordeste. O Presidente passou a palavra ao conselheiro Fernando, representante suplente da FETAG, que perguntou se existia algum propósito da PETROBRÁS estimular e difundir a cultura do plantio do pião manso dentre os agricultores familiares. O senhor Ronaldo disse que a PETROBRÁS dava preferência a oleogenosa que garanta a produção da planta, considerando o contexto da agricultura familiar. O conselheiro Emanuel agradeceu ao senhor Ronaldo e enfatizou que aquela apresentação facilitaria as discussões para deliberação do processo sobre o assunto em questão na próxima reunião ordinária deste Conselho. Ato contínuo, passou para a posse do conselheiro suplente José Francisco de Azevedo Junior, representante da FAEB; registrou a presença do conselheiro suplente Fernando José Oliveira, representante da FETAG; informou que o conselheiro Adalberto deixaria de participar daquele colegiado e o senhor Hélio Gamalho, gerente de meio ambiente da CBPM, substituiria a partir da próxima reunião; lamentou a saída do Conselheiro e agradeceu pelos serviços prestados, reconhecido pelo colegiado. Passou para a discussão da Ata da Reunião anterior e registrou a solicitação do conselheiro Irundi de adicionar informações complementares á mesma; sugeriu que todos tomassem conhecimento dos acréscimos a ata e foi aprovada com as alterações sugeridas. O conselheiro Emanuel registrou as ausências justificadas dos conselheiros Walmir do Carmo, Marcos Félix e José Passos. Passou para o Relato de Processos e questionou se havia alguma solicitação de adiamento justificável. Não houve solicitação de Adiamento passou para os pedidos de destaque: Processo nº 2006-001501/TEC/LL-0016, Brasil Biodiesel Comércio Indústria Óleos Vegetais Ltda, conselheiro Josemário; Processo nº  142006014933, Criação de Câmara Técnica – CT, conselheiro Celestino; Processo nº 2004-006818/TEC/AIEM-0013, Vedobus Ltda, conselheira Vera Frazão; Processo nº2005-005267/TEC/LL-0047, Imagraf Ltda, conselheiro Renato Cunha; 2006-000986/TEC/LL-0013, CBPM, Termo de Referência, conselheiro Adalberto. Na seqüência, passou para a aprovação sob rito sumario: Processo nº 2006-0001881/TEC/LI-0015, CROMEX S/A, conselheiro relator Irundi Edelweiss, que leu o seu voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-003699/TEC/LL-032, Prefeitura Municipal de Serrinha, conselheiro relator Roberto Celestino, que leu o seu voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2003-004995/TEC/LO-0105, Farmers Elevator do Brasil Agropecuária, conselheiro relator João Aurélio, que leu o seu voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2005-006874/TEC/LO-0132, Europackne Nordeste Indústria e Comércio de Produtos Termoplásticos Ltda, conselheiro relator José Passos, que foi adiado devido a ausência e não envio do voto pelo conselheiro. Processo nº 2006-000593/TEC/LL-0007, Frigorífico Regional de Alagoinhas Ltda, conselheira Relatora Conceição Riccio, que leu o seu voto favorável e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2004-004993/TEC/AIAD-0366, Ativa Comércio e Serviços Ltda, conselheiro relator João Marcos, que apresentou voto favorável pela manutenção da Advertência. Em seguida, retornou para o relato dos processos com pedido de destaque: Processo nº 2005-005267/TEC/LL-0047, Imagraf, conselheiro relator Irundi, que leu o seu voto favorável à concessão da licença. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação e todos concordaram e foi aprovado. Processo nº 2006-000986/TEC/LL-0013, CBPM, Termo de Referência –TR para Estudos de Impacto Ambiental – EIA, município de Itagibá, conselheiro relator Adalberto, que leu o seu voto favorável à elaboração do TR. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação, todos concordaram e foi aprovado. Processo nº 2066-001501/TEC/LL-0016, Brasil Biodiesel Ltda, conselheiro relator Josemário, que leu o seu voto favorável pela concessão da licença. O conselheiro Joás questionou se foi feito o estudo de impacto no lençol freático. O conselheiro Josemário informou que constava em dois condicionantes a exigência daquele estudo. O conselheiro João Aurélio falou que a Brasil Ecodiesel firmou um protocolo com o Governo do Estado compremetendo-se a instalar pelo menos duas unidades industriais no Estado da Bahia; ressaltou sua preocupação quanto a origem do fornecimento daquele produto que deverá ser do próprio Estado. O conselheiro Adalberto fez referência às declarações do conselheiro Josemário, considerando a importância do projeto e o apoio do Governo do Estado; ressaltou a importância das recomendações do IBAMA para as áreas de Cavernas. O conselheiro Emanuel colocou em votação e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 2004-006818/TEC/AIEM-0013, Vedobus Ltda, conselheiro relator Renato Cunha, que relatou sobre o empreendimento, concordando com a permanência do embargo temporário na época em que foi efetuada a atividade sem a devida licença de implantação. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Cezar Gil, que esclareceu ter sido aplicado o embargo pelo início das obras de terraplenagem sem a licença; informou que a licença permanecia em análise e havia contestações de vizinhos perante a instalação da empresa naquele local; considerou que o embargo deveria permanecer até a deliberação pela licença. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e foi aprovado por unanimidade. Processo nº 1420060014933, Secretaria Executiva do CEPRAM, criação da Câmara Técnica de Saneamento e Gestão de Resíduos Sólidos, conselheiro relator Roberto Celestino, que apresentou voto favorável; informou ter feito a análise da proposta com base na Resolução CONAMA nº 005/88; e propôs algumas adequações, tais como: no inciso I, do Artigo 1º: constava propor normas de tratamento, esgoto sanitário, coleta e disposição de lixo, sugeriu alterar para “...normas de licenciamento ambiental para sistemas de abastecimento de água, sistemas de esgotamento sanitário, sistemas de drenagem e sistemas de limpeza urbana..” e no inciso II, mesmo artigo, constava ...atividades de saneamento básico... alterou para “...atividades de saneamento ambiental”; ressaltou a participação da senhora Lívia naquela análise e propôs alteração da denominação da Câmara Técnica de Gestão de Resíduos para “Câmara Técnica de Saneamento Ambiental”. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e votação, todos concordaram e foi aprovada a criação da Câmara Técnica de Saneamento Ambiental. O conselheiro Emanuel registrou a presença do senhor Thiago Pires Oliveira, que informou que estava elaborando monografia sobre a análise da natureza jurídica das normas de Resoluções CEPRAM. Em seguida, passou para Apreciação de Processos com Pedido de Vistas: Processo nº 1420040036744, DUC/SFC/SEMARH, Plano de Manejo da APA do Pratigi, conselheiro revisor Irundi Edelweiss, que pediu permissão para efetuar a leitura do seu Parecer, na íntegra; demonstrou preocupação quanto a presença de grande número de pessoas discutindo determinados pontos de vistas naquele plenário e propunha a redução do número de participantes convidados, segundo o conselheiro, ou seja, “é necessário, que se evite a todo custo a transformação do CEPRAM em plenário de confrontação de ideologias políticas de grupos, em contraposição ao legado sócio-ambiental construtivo em que homem e o ambiente convivam em harmonia de forma sustentada”. Ressaltou que, no Parecer Técnico da Diretoria de Unidades de Conservação – DUC, constava que a totalidade das zonas com algum potencial de aproveitamento hidrelétrico estavam proibidas de implantação de PCHS ou represamentos, estes quase sempre necessários ao aproveitamento energético de quedas d´água, APE1, APE2, ZP1, ZP2, ZP3, ZP4, ZC1, ZC2, ZC3, ZC4, ZC5, ZC6, ZC7 e ZC8; comentou que para se fazer uma PCH tinha que existir algum represamento. Continuando, comentou que “...todo potencial hidrelétrico não aproveitado será, obrigatoriamente, compensado com a produção de energia termelétrica ou nuclear, sem dúvida a pior alternativa ambiental”... Por fim, concluiu o seu Parecer recomendando “que o Processo, na sua totalidade, seja diligenciado e que seja retirada das tabelas constantes do Parecer Técnica da DUC a coluna Proibido, condicionando-se qualquer intervenção futura na APA à realização do correspondente Estudo Prévio de Impacto Ambiental e a audiências pública; considerou que em última análise, deveriam à Luz das evidências dos aspectos positivos e negativos, decidir pelo encaminhamento ao CEPRAM a decisão sobre a implantação de qualquer projeto na área”. O conselheiro José Francisco teceu alguns comentários e ressaltou que o proibido em Planos de Manejos de APA´s não era ad eternos desde que qualquer proprietário ou empreendedor mostrasse através de estudos específicos um pedido de re-zoneamento; destacou que, quanto ao pedido de diligenciamento feito pelo conselheiro Irundi, não caberia naquele momento; ou seja, seria o caso de uma votação onde acatar-se-ia a sugestão da retirada da expressão proibido, previsto no Manual de Elaboração de Planos de Manejos, utilizado pela SEMARH. por fim, concluiu dizendo que como se tratava de um produto do Projeto do Corredores Ecológicos, financiado pelo Banco Mundial, a segunda fase do repasse dos recursos seriam disponibilizados para a SEMARH, somente após a aprovação do Plano que foi contratado no ano de dois mil e cinco, ou seja, encontra-se armazenado no Programa de Orçamento Anual - POA de dois mil e seis, a ordem de cinco milhões duzentos e sessenta e quatro reais para o Corredor Ecológico Central da Mata Atlântica, aguardando a aprovação do Plano de Manejo da APA do Pratigi com ou sem a palavra proibido: O conselheiro Renato Cunha falou da importância daquele Plano de Manejo e destacou que aquelas discussões estariam voltadas especificamente para as questões do Projeto da PCH de Pancada Grande e lembrou que o Plano de Manejo já havia sido aprovado anteriormente; sugeriu a retirada de proibição da PCH na Zona de Proteção 1-ZP1, e acrescentaria um artigo na Resolução que aprova o Plano de Manejo que para a implantação de empreendimentos de Pequenas Centrais Hidrelétrica, deveria este ser submetido a apresentação de Licenciamento Ambiental com os cuidados necessários, EIA/RIMA, discussões públicas etc.; sugeriu a possibilidade de revisão permanente do Plano de Manejo. O conselheiro Irundi sugeriu que cada PCH apresentasse o seu estudo de EIA/RIMA e tentasse convencer as suas respectivas comunidades da viabilidade da implantação. O conselheiro Renato sugeriu que poderiam ser retiradas as previsões das PCHS dos proibidos de todas as zonas. O conselheiro José Francisco sugeriu a retirada do termo PCH da coluna proibido e barramento. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Durval Olivieri, que falou sobre a política do Governo para criação de APAS e solicitou que todos pudessem enxergar as APAS como um processo de melhoramento contínuo, e enfatizou que a coluna que constou a expressão, proibido, poderia conter algum tipo de proibição, ressaltando aquelas que já são objetos de uma proibição legal; sugeriu que pudesse ser elaborado um manual de elaboração de Planos de Manejo de APA, próprio, a ser discutido na primeira Reunião da Câmara Técnica de Unidade de Conservação – CTUC. O conselheiro Emanuel passou a palavra a técnica Marianna Pinho, que disse ter participado da elaboração daquele Plano de Manejo e concordou com as sugestões de retirada de PCH da coluna proibido e esperava a aprovação daquele plano, para que pudesse ser tocado os demais que virão. O conselheiro Emanuel passou a palavra a senhor Rogério Santos da Cunha, representante do sub comitê da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica do Baixo Sul, disse que fez parte da equipe que elaborou o Plano de Manejo como mediador das comunidades, e ressaltou que somente uma instituição manifestou-se contrária aos tópicos discutidos e deixou claro que, como sociedade civil, era contrário a qualquer iniciativa de instalação daquele tipo de empreendimento naquela região. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Maria Gravina que falou sobre o ponto de vista jurídico, e leu o artigo 28 da Lei que instituiu o Sistema Nacional de Unidade de Conservação – SNUC; comentou que apesar da existência de metodologia, aquele plano teria o papel de orientador e que as proibições teriam que constar numa Lei própria. O conselheiro João Aurélio reiterou a necessidade de se conhecer o Plano de Manejo antes de serem submetidos ao CEPRAM. O conselheiro Adalberto sugeriu que a SFC/SEMARH apresentasse os Planos de Manejos em vigor para conhecimento dos conselheiros. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Ana Cristina Mascarenhas que prestou esclarecimentos quanto aos procedimentos para repasse de recursos pelos financiadores internacionais citado pelo conselheiro José Francisco; disse que não houve uma imposição de que somente repassaria aqueles recursos se houvesse a aprovação do Plano de Manejo; ressaltou que os financiadores colocaram: caso não haja a aprovação do Plano de Manejo não serão investidos mais recursos para apoio as Unidades de Conservação, mas que existiam outras ações dentro do Projeto Corredores que continuam, podendo haver uma negociação por parte da SEMARH em função de uma decisão do CEPRAM. O conselheiro Melquíades falou da necessidade de ampliação daqueles debates na base e aceleração  do processo de criação de normas que possam deliberar os próximos projetos que deverão ser submetidos ao Conselho. O conselheiro Emanuel passou a palavra a senhor Murilo G. de Mello, representante da OCT, que comentou que o termo proibido tinha respaldo jurídico numa Lei Federal, e sugeriu que fossem consideradas as contestação da sociedade civil e a visitação pública ao local. Por fim, o conselheiro Irundi enfatizou que não defendeu nenhum projeto pela não existência do mesmo, e que havia defendido a princípio, nenhuma proibição, e tudo dependeria de um estudo de impacto ambiental, e de consulta a sociedade que em última análise deveria decidir. O conselheiro Emanuel passou a palavra ao representante das Organizações Michelin, proprietária do imóvel, ou seja, da área prevista para instalação da PCH, que entregou uma carta sobre o posicionamento a respeito de qualquer modificação que porventura possa ocorrer no Plano de Manejo da APA. O conselheiro Irundi disse que respeitava a posição dos proprietários da área, mas ressaltou que o exemplo originado da França, não era um bom exemplo, pois era baseado em usina nuclear; apelou para uma reflexão decisiva daquele colegiado adequada para o nosso país e reforçou que a proibição de PCHS resultaria numa implementação das implantações de termelétricas e usinas nucleares. O conselheiro Emanuel propôs o encaminhamento de retirada de PCH e barramento de todas as proibições e o CEPRAM recomendaria que a CTUC iniciasse, de imediato, o estudo para elaboração de um Manual de Gestão de Unidades de Conservação e todos concordaram. Foi aprovado o Plano de Manejo da APA do Pratigi. Passou para a pauta suplementar: Processo nº 2006-001742/TEC/LL-0019, Petróleo Brasileiro S/A, conselheiro relator Josemário Martins, que leu o seu voto favorável pela licença. O conselheiro Emanuel colocou em discussão e foi aprovado por unanimidade. Passou para O que Ocorrer: o conselheiro Emanuel registrou a não apresentação de votos referentes a processos analisados e aprovados em reuniões anteriores dos conselheiros Josemário e Renato Cunha; registrou solicitação da SEINFRA, DNIT, através da conselheira Vera Frazão, para agilização de alguns processos de licenciamento de trechos de estrada de responsabilidade do DNIT. O conselheiro Emanuel passou a palavra a Cezar Gil que informou que ficou definido que as licenças de estradas federais passariam para a competência do IBAMA; falou da existência de alguns processos de Usina de Asfalto, de origem terceirizadas, e que houve reclamação quanto a demora na análise dos mesmos, porém sem fundamento. O conselheiro Melquiades solicitou intervenção do CRA ao Matadouro do município de Eunapólis, que na sua opinião deveria ser interditado devido ao funcionamento precário. O conselheiro Renato Cunha sugeriu a elaboração de uma MOÇÃO de apoio visando a possibilidade de se criar condições necessárias para manutenção da Proposta de permanência de um Museu Ecológico no município de Murucy, no Estado da Bahia, do senhor Frans Krajberg. O conselheiro José Francisco informou, a pedido do PAPAMEL, que solicitou sua presença ao CEPRAM para apresentar denúncias, sobre licenciamento da empresa DOCE MEL e outros e lamentou a ausência do CRA naquela região. O conselheiro João Aurélio registrou que a BAHIAPESCA não realizou nenhum tipo de atividade de peixamento na Lagoa de Itajuipe. O conselheiro Celestino disse que será realizado um Seminário Internacional de Saneamento Ambiental, no período de 21 a 23 de maio de 2006. Os conselheiros Josemário, Joás e José Francisco agradeceram a atuação e participação constante do conselheiro Adalberto. O conselheiro João Aurélio propôs a elaboração de uma MOÇÃO pela participação do conselheiro Adalberto naquele colegiado. O conselheiro Adalberto falou que a sua convivência no Conselho foi marcada por discussões acadêmicas com temas variados, apresentou o seu substituto senhor Hélio Gamalho e agradeceu pelo convívio, a acolhida e respeito de todos. Em seguida, o conselheiro Emanuel agradeceu a presença de todos. Como não havia mais nada a ser discutido, a sessão foi encerrada às dezenove horas. Eliuda Soares lavra e assina esta ata com os demais membros representantes. Salvador, 28 de abril de 2006.
Presentes:

Membros:

Emanuel Mendonça – presidente em exercício/SEMARH



Irundi Edelweiss – FIEB
Fernando Oliveira - FETAG
João Aurélio - SEAGRI

Joás Brandão – GAP
José Francisco Junior – FAEB
João Marcos - GERMEN
José Roberto Celestino - ABES
Josemário Martins – FETAG


Maria Conceição Riccio - SESAB
Melquíades Oliveira – CEPEDES
Paolo Botticelli - PAT
Renato Cunha - GAMBÁ

Vera Frazão – SEINFRA

Secretaria Executiva/SEMARH/SDS

Ana Cristina Mascarenhas
Alice cardoso
Eliuda Soares 
Carla Mariane
Jader Cardoso
Larissa Cayres
CRA:
Luiz Cezar Gil - diretor





Convidados:
Lívia Castelo Branco - SEDUR

Almir de Jesus Costa – Prefeito de Ituberá

Antonio Amaral – Brasil Ecodiesel

Durval Olivieri – SFC/SEMARH
Hélio Gamalho - SICM
Ivan Barreto – DUC/SFC/SEMARH

José Antonio Gonçalves – COOPEX

Lívia C. Branco - SEDUR

Maria Gravina – SDS/SEMARH

Murilo G. de Mello –  OCT – Baixo Sul

Rogério Santos da Cunha – Sub Comitê da Reserva da Biosfera
Ronaldo Marnet – Petrobrás

Thiago Pires Oliveira – UFBA/O.S.Cururupeba
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